Projeto de Lei nº ____/20____

 “INSTITUI NO MUNICÍPIO, O PROGRAMA PERMANENTE DE INCENTIVO À IMPLANTAÇÃO DE PRÁTICAS DE ESG - ENVIRONMENTAL, SOCIAL AND GOVERNANCE”.
	


Art. 1º - Fica instituído o Programa Permanente de Incentivo à Implantação de Práticas de ESG (Environmental, Social andGovernance) no âmbito municipal.

Art. 2º - São objetivos do Programa Permanente de Incentivo à Implantação de Práticas de ESG (Environmental, Social andGovernance), estimular a adoção de práticas positivas, por parte das empresas, que contribuem para o planeta, para a sociedade e para a corporação.

Art. 3º - Para efeitos desta Lei, compreende-se por ESG o conjunto de práticas empresariais que buscam integrar questões ambientais, sociais e de governança corporativa na estratégia, na operação e no relacionamento com os stakeholders.

Art. 4º - O Programa Permanente de Incentivo à Implantação de Práticas de ESG (Environmental, Social andGovernance) será executado com base nos seguintes princípios:
I - prevenção, controle e redução dos impactos ambientais;

II - promoção do desenvolvimento social, buscando a inclusão e o bem-estar de todos osmembros da sociedade;

III - melhoria da transparência e da responsabilidade na gestão empresarial.

Art. 5º - O Programa Permanente de Incentivo à Implantação de Práticas de ESG (Environmental, Social andGovernance) poderão incluir:
I - a criação de um programa de formação em ESG para as organizações locais;

II - a instituição de um prêmio municipal para as organizações que se destacarem na implementação de práticas de ESG;

III - o desenvolvimento de uma plataforma digital para divulgação e compartilhamento de práticas ESG entre as organizações do município;

IV - a promoção de parcerias público-privadas para projetos que alinhem os objetivos do negócio com as práticas de ESG.

Art. 6º - A implantação, coordenação e acompanhamento Programa Permanente de Incentivo à Implantação de Práticas de ESG (Environmental, Social andGovernance) ficarão a cargo do órgão competente designado pelo Poder Executivo.

Art. 7º - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8º - O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei, no que couber.

Art. 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de _______________________em____ de _______de 20____

Vereador ______________________________
JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem como objetivo instituir Programa Permanente de Incentivo à Implantação de Práticas de ESG (Environmental, Social andGovernance) no âmbito do Município, com o objetivo estimular a adoção de práticas positivas, por parte das empresas, que contribuem para o planeta, para a sociedade e para a corporação.

O conceito de ESG é uma referência globalmente reconhecida para boas práticas em sustentabilidade corporativa, que incorporam respeito ao meio ambiente, responsabilidade social e boa governança. A implementação desses princípios oferece oportunidades significativas para melhorar a competitividade das empresas, aumentar sua resiliência e contribuir positivamente para a sociedade e o meio ambiente.

Ademais, pensar na preservação e utilização de boas práticas ambientais, sociais e de governança, são os objetivos da ESG. Nota-se que nos anos 1990 e início dos anos 2000, muito se falava em sustentabilidade e, atualmente, não é diferente. Vejam as palavras do professor de ESG, Marcus Nakagawa, da ESPM (Escola Superior de Propaganda e Marketing): “Nos anos 1990 e no início dos anos 2000, muito se falava em responsabilidade social e sustentabilidade e na era pós-pandemia fala-se em ESG, que direciona o comprometimento das empresas com o tripé meio ambiente, social e governança”.
Ainda, cabe mencionar que a implementação do Programa Permanente de Incentivo à Implantação de Práticas de ESG está alinhada com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, que representam um compromisso global para a construção de um futuro mais sustentável e inclusivo.

No aspecto formal, o projeto encontra respaldo nos artigos 30, I, da Constituição Federal, segundo o qual compete ao Município legislar sobre assunto de interesse local, não havendo iniciativa reservada para a matéria. Há que se destacar, ademais, que não decorre nenhuma inconstitucionalidade do fato de o projeto de lei dispor, em seu objeto, sobre a instituição de normas gerais sobre a instituição do Programa Permanente de Incentivo à Implantação de Práticas de ESG (Environmental, Social andGovernance) em nosso município.

Isso porque, o Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de que no tocante à reserva de iniciativa referente à organização administrativa, a reserva de lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, prevista no art. 61, § 1º, II, b, da Constituição, somente se aplica aos Territórios federais (ADI 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe 4.12.2009).

No que tange à iniciativa parlamentar para criação de políticas públicas, cabe mencionar que não se trata de matéria de iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo, uma vez que, conforme ensina João Trindade Cavalcante Filho, na sua obra Processo Legislativo Constitucional “a alínea e do inciso II, do §1º do art. 61 da CF não veda ao Legislativo iniciar projeto de lei sobre políticas públicas.”
Ainda com relação à constitucionalidade da iniciativa parlamentar, o STF considerou constitucional dois casos que envolvem a criação de programas de políticas públicas por meio de lei de iniciativa parlamentar. O primeiro e mais recente é o caso da criação do Programa Rua da Saúde, julgado por meio de AgR no RE nº 290.549/RJ, e o segundo é a ADI nº 3.394/AM que trata da criação de programa de gratuidade de testes de maternidade e paternidade.

Por todo exposto, acredito e defendo que nossa cidade merece que sejam criadas diretrizes para implantação do Programa Permanente de Incentivo à Implantação de Práticas de ESG.

Por todo o exposto, peço o apoio dos nobres Pares na aprovação da presente proposta.
Câmara Municipal de _______________________em____ de _______de 20____

Vereador ______________________________

